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PRESIDENTE
Requéiro à^WQterlvIéíârTra^fõYrhâ regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo relacionados de autoria desse vereador:

í i

PL0632/1993 - Proíbe o 
dá outras provtdêntias.

porte de armas nos própios municípios e

PL:00176/1994 - dispõe 
territorial urbano, IPTU, 
providências.

sobre a insenção do imposto predial e 
aos deficientes físicos, e dá outras

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do |
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que | 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. g

r-4 z
PL00304/1994 - acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 S/ 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 5 1

PL00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL:00242/1995 - cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências.

PL00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do
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poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

PL00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL:00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL:01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo

RF. 11234

PL:00004/1996 - estabelece penalidades para casa
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL:00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL:00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL:00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL:00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para
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desocupação do parque do lbirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi.no distritro do Morumbi.

PL:00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado.nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado.em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL:00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL:00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL:00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL:00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL:00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL:00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL:00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
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PL00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

Pl_:00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências

PL:00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL:00021/2008 - dá nova redação ao art.158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

i

PL:00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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PL00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil.Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL:00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que I 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que /j 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL:00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL:00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV j Folha n° ,.dO PiCCC 

Viaduto Jacarei, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396r428j^w^.
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

bU 5 *> V........ ..................HLfEO O’,
TtCNICO ADMINISTRATIVO 

RE 11.234

PL00465/2008 - denomina “Praça Prof3. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental.no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras.no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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Câmara Municipal de São Paulo z
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV ü 1Q f|u....< ,CtO; ií >

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286^/^2 
e-mail: nomura@camara.sp.gov.Lir i A z7/

... „>r,
TÉGNlcoadministrate 

RF. 11234

PL00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze Listas”,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° _ ___ ___________

do processo n °. @ de 20^7^________________________________

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação.

Angela Bordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2

1A SGP-2
B
I Sra. Sacretária,

Confi citado pelo RDS N\
1 segue o presente expediente par

SGP-33 em,
| O Func 0______________ ‘Ti

* muckIZSMf»: i r » » u XM rrrí J • ■ • • f fLWOTOTi»
i ÉCNSCO ADm;NK>TRA 1 ; Aj

RF. 11234
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do
Processo n’Oj. 0703/9$ 

Yoshle KamePViwada
RF 11.37Ç 

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0707/95 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA

Em relação à pesquisa de fls.4, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site www.senado.qov.br e no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, foram acrescentados os seguintes documentos:

- Lei federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo: Título VI “Da atividade social do Município”, 
Capítulo I “Da Educação”, artigos 200 a 211.

Envio a SGP.21 para prosseguimento
São Paulo^31 de março de 2011.

*

Procurador^Supervi
MarZélo de Carvalho Giannini

r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha rPage 1 of 27,37 9o
Processo . 0

Yoshle Kamel tpwada
RF 11.370/

L9394

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurid cos

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Vide Adin 3324-7, de 2005
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.
Vide Lei n° 12.061, de 2009

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1o A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1o Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias.

§ 2o A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2o A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3o O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 25/2/201 I
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Page 2 of27L9394
*

V
X - valorização da experiência extra-escolar;

Folha n
Processo 1/9Ô

Yoshle Kamel Tacada
RF 11-370 —

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria;

II ■ progrc33iva extcn3ão da obrigatoriedade-e gratuidade-tie-enetAermeeie?

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei nCl 12 061, de 2009)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e de: criação artística, segundo a 
capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saude;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).

Art. 5o O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

§ 1o Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da 
União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
nâo tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2o Em todas as esferas administrativas, o Poaer Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3o Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 25/2/2011
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Page 3 of 27
Folha n° "'do |

Processo

Yoshle Kamel Tawada
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituiç; KRf&flpj^Qpendo graftuj

ação judicial correspondente.
e de rito sumário a

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5o Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6Q É dever d03 pais ou responsáveis efetuar a mati^oete-de-j menores, 8-partir dO3 3ete ano3 de 
idade, no en3ino fundamental.

Art. 62 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n° 11.114, de 2005)

Art. 7o O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino.

§ 1o Caberá à União a coordenação da política nacional de educação articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais.

§ 2o Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos cesta Lei.

Art. 9o A União incumbir-se-á de: (Regulamento)

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação:

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 25/2/2011
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Page 4 of 27Folha n° 3 7- do
Processo tf O-i &?()?■/9(}

~ içáo superior, com aVIII - assegurar processo nacional de avaliação dàSh^fftatp^jTawfflcÉaiúcai 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sopfèfeátfe-flRfel de ensinp^

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1o Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais

§ 3o As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições odeia s dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seLs Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI ■ assegurar o ensino fundamental e oferecer, com -p^-ef de;-o-ewfj-tfléeher

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada peía Lei n° 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31 7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino:

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluída pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)
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I de ensino ou

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola;

VH—informar oa paia e responsáveis aobre a freqüência e e-re-n^imcnto dos alunos, bem como sobre a 
execução de sua proposta-pedagógica.

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinquenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10 287, de 2001)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art 16. O sistema federal de ensino compreende:
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I - as instituições de ensino mantidas pela União;
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RF 11.370

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criaaas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada:

III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas mantidas e administradas pelo Poder 
Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes; categorias: (Regulamento)

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por urna ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

II—comunitárias, as3im entendidas as que 3ão instituídsH-^gt-ijfu^e^-d-e-possoas físicas ou por ume ou

mantenedora repre3entante3 da comunidade;
------- H—comunitárias, a33im entendidas as qtte são institu —pessoas físicaa ou por uma ou

tneluam -na sua entidade

mantenedora representantes da comunidade: (Redação dade-r^t-t-T^-ii1^--^^. de 200S)

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação daaa peia uei n° 12.020. de 2009)

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.
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TÍTULO V
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RF 11.370

meLTàwada

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e E 'sino

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar.

§ 1o A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais

§ 2o O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscdção na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a sequência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino;
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alunófÇ ué^s^igs cistintasgcorn n (IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com é 

de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas’ 
curriculares;

n /eis'equivalentes
■«-rte^-HW-ootros componentes

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguirdes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos ccm atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verPiceção do aprendizado.

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola conforme o disposto rio seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, dcrlarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais dc estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e medio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e namral e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil.

^5~e^eirsee-mtfeÍ3 da educação

§2-0 ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a rromover c desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)

§ 3° A educação fístca, integrada à proposta peda-'; =. g-iea-da--eseeL 
Educação Bá3ica, ajustando-se às faixa3 etária3 e ás-eenfhç.?»-f d "-pept+açã- 
cursos noturnos.

§—3e-A educação físico, integrada a proposta—per-egégtea—de—e■■ c componente curricular
obrigatórie-ete'Educação Básica, aju3tando-se às faixas ?-à?-e<z,tdiç-tc-3-da-traptfteção escolar, sendo
facultativa no3 cur3O3 noturnos. (Redação dada pela

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno 'Redação dada pela Lei n° 10 793, de 
1o 12.2003)

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a se!s horas: ' ncluído pela Lei n° 10.793, de
1o.12.2003)
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II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que. em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1o.12.2003

IV - amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969: ' incluído pela Lei n° 10.793, de 
1° 12.2003)

V - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1° 12.2003)

VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de T’,12 2003)

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, aí. cana e européia

§ 5o Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição.

§ 6- A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 2- deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)

4-g O conteúdo programótico a quo so refere o cafHM-eeeie-êtttttha-- 'Vkrra -o estudo da História da 
Áfrtea-e dos Africanos, a luta des negros no Brasil, a ctHtara-nt^ra-íytts-ieifa-e-o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo nee:o-tias-áreai» social, econômica e política 
pertinentes à História do Brasil.(Incluído pela Lei nQ 10.639 -da

currículo escolar, em especial nas área3 de Educação Artístiea-e-tte-Etterete-:-is e História Brasileiras.(Inciutee 
pela Lei nQ 10.639, de 9.1.2098)

$-33 (VETADO) (Incluído pola Lei n° 10.630, de 01 teEte

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, oúblicos e privados, torna- 
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indigene. Redação ciada pela Lei n° 11.645. de 
2008).

§ 12 O conteúdo programático a que se refere este a.dico incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos necros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história d" Brasil (Redação dada pela Lei 
n° 11 645, de 2008).

§ 22 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasitera e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11 6^5, de 2003

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos diremos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio ás práticas desportivas ião-formais.
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Page 10 of27L9394
| Folha n° do

Processo n*C7. C3O1/Q

JYoshle Kamel Tawad
Art. 28. Na oferta de educação básica para a popiíâçãtlr37D os sistem de ^nsirio promoverão as 

adaptações necessárias à sua adequação às peculiariciadeé 5?l' ;l h n LU (JldUU rtSLpão, especialmente

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às rea s necess dades e interesses dos alunos 
da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, ern seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31 Na educação infantil a avaliação far-se-á mediame acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensro fundamental.

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental, com duração rnín-nrfc . -e^à-ano»-1 -ofígatório e gratuito na escola 
pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão. mt?eha ’

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1o É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental ern ciclos.

§ 2o Os estabelecimentos que utilizam progressão regular oor série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino- 
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino

Art. 32 O ensino fundamental, com duração mintm3 ■ e- .í-anes -:bgatório e gratuito na escola 
Lei nQ 11.114, do 2005) ’ (Redação dada pç-te

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; IV
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Folha n° do
I 9304 -

Processo n°^J. OMJ/fá.

Yoshle Kamel Tawada^
§ 3o O ensino fundamental regular será ministr; iqi^ei^ It^ya po'-".igu?S\_ass 

indígenas a utilização de suas línguas maternas e processas prúpr üií ía ap r-r rli7filijem.
jgurada às comunidades

§ 4o O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n^ 8.069, de 13 de julho de 1990. que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluido pela Lei n° 11.525, de 2007).

escolas públicas de ensino fundamental, 3cndo oferecido-ee-foi-as-pute-ee coFrers-públicos, de acordo com 
as preferências manife3tada3 pelos alunos ou por 3cu3 rcspef^t^-~.-r:r---'T-ee>

I - confessional, de acordo com a opção religio3a-d‘ ~ responsável, ministrado- per

religiosas; ou
ti------ interconfessional,—resultante de acordo entre-

responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa
-ewersfts-

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante aa formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de prose itismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9 475, de 22.7 1997)

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores.

§ 2o Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso "

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1o São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei.

§ 2o O ensino fundamental será ministrado progressivo nen e em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino.

Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a nevas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico,

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnolcgicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção i deste Capítulo e as seguintes
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s

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a lingua portuguesa como
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

diretrizes:

Folha n° Z//? do
Processo n°C’J ■

Yoshle Kamel Tâwada
RF 11.370/

II - adotará metodologias de ensino e de avaliaçéío que estimuiem a iniciativa dos estudantes;

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo dentro das disponibilidades da instituição.

IV - serão incluídas a Filosofia e a Sociologia corno disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684. de 2008)

§ 1o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presiderr a produção moderna;

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem,

ttí—domínio doa conhecimentos de FHesefia-e-ete-€^4-g ■j£re-Fiesi--3séfie&-ao exercício da cidadania. 
(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)

§ 2Q O enaino médio, atendida a formação geral de-et peden.:-t^epará-lo para o exercício de
orofi3sõe3 técnicas (Regulamento) (Revogado pela Lei n° 11 7 ■' de 2008

§ 3o Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

§ 4° A preparação geral para o trabalho e, facultatí**amante;-a--hafeR ■-■eèrn-profiasional, poderão aer 
desenvolvidas noa próprio3 estabelecimentos de enstae—i^édfe—■?«-•efri-—aee^^ação com instituições 
e3peciaít-zada3 em educação profissional. (Revogado pe a Lei n° 11 741, de 2008)

SeçãoIV-A

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o er sino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e. facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pe a Lei n” 1' ;41, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médte será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei ri° 11 '' d : 2008:

II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n°
11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n°
11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes cur ici '?res naroivds estabelecidas oelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino: (Incluído pela Lei n° 11.741, de
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| Folha n° JJ fa do

Í Processo n’£>Z C1C7-/95
L9394 Page 13 of 27

2008)

III - as exigências de cada instituição
Lei n°11.741,de 2008)

; Yoshle Kamel Tawada
| RF 11.370 /J/k

de ensino, nos tenros cie seu projeto pedagógico. (Incluído pela

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível medio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno, (Incluíoo pela Lei n° 11.741 de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Inclin'd.': nela Leii r" \741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. [Inclujco. pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados ern etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabaho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente acs jovens aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho mediante cursos e exames.

§ 2o O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3- A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.74'7 de C ?C8

Art 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudes em caráter regular.

§ 1o Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos:

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.
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Page 14 of 27 

ida foi *.
!Kj8 'infori nais serão aferidos e

j Foiha n° // 7 do
< Processo n°^J.

| Yoshle Kamel Tawada
§ 2o Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos ,ed|i1-'.37O.s por mel 

reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 1 1.741, de 2008;

Art 39. A educação profissional, integrada às diferenfr--; f&r-maa -de-edt ^-ação-ao trabalho, à ciência e 
á tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento ■- a-'.Aj oredutiva.(Regulamento)

o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a poosilr-+ 8-=.t-ele■ a<?e^c-à edticação profissional.

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)

§ 15 Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11 7^'! de 2008)

§ 2- A educação profissional e tecnológica abrangera os seguinte.?. cursos: (Incluído pela Lei n°
11.741, de 2008)

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei r° 11.741, de 2008)

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-gracuação. (Incluído pela Lei n° 11 741 
de 2008)

§ 32 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acoido ccm as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei 11 741, de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação pm-fbst: , .‘-■-tn- '-cfH-'. ne~ti 
aliação, reconhecimento e certificação para prasseqw^Mtrtrtt-f;:Mip+tte mde-

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação pa*a pt "seguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)

Parágrafo-úntee/Os-dtplomas de cursos de educaçÉte- eeanf it-de-etvi 
terão validade naetooaf. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 20081

AfE-42 : As escolas—téenieas e profi33ionais, além c-et -setts- ettfses-i 
especiais, abertos à comunidade, condicionada a mafrt&diê.—à—eeeaetdstd< 
necessariamente ao nível de escolaridade. (Regitteteeeto;

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridaae. iRedacác dada pela Lei n° 11.741, de 
2008)

CAPÍTULO IV
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DA EDUCAÇÃO SUPER DR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

Page 15 of 27

Folha n° l/g '

Processo n°O/, O

Yoshle Kamel Tàwada 
fRF 11,370 |

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espi'ito cien i 'ico e do pensàménto reflexivo?

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da socieú: de I: asik a, e colaborar na sua formação 
contínua:

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica visandc o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através oo ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cu'Diral e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo oresente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e esrabeiecer com esta uma relação de 
reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnoióçioa geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e pr ?gmr 'as: (Regulamento)

I - cur3O3 seqüeneiais por campo de saber, de diffr^u^es-i^vere-de-ebtttngêneia, 8berto3 a candid&t03 
que atendam aos requi3ito3 estabelecidos-pelas instituiçõe-sw-y-e^eine-

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11 632, de IQO

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso ’I do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, send, obrigerh’-a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagss constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331. de 2006)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensine superior, públicas ou privaoas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Rego a 1

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, period'camente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)
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1.9394

§ 1o Após um prazo para saneamento de deficiências
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resulfef
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em
descredenciamento. (Regulamento)

Folha n° JjQ do
Processo x\a6)J.

Yoshie Kamei Tawad
<RF 11.370 e entific

/4
s p ;la avaliação a que 

ivação de cursos e

§ 2o No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará 
o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das 
deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado acs exames finais, quando houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada pedodo letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições

§ 2o Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por barca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3o É obrigatória a frequência de alunos e professores salvo nos programas de educação a distância.

§ 4o As instituições de educação superior oferecerão no penooo noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno senoo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1o Os diplomas expedidos pelas universidades sorãc po' elas :róprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão regist'aaos em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação.

§ 2o Os diplomas de graduação expedidos por universidades: estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou eouiveb.nte respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3o Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por inivemudades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art 49. As instituições de educação superior aceita ão ? transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na n 'nc? a |ei ■ Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência ce vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstiarem .apacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos nomiativos cos s"-■emas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplmart ic nação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cult vo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;
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Folha n° ffò do

Processo tfOJ.OJO^/Çfâ

Yoshle Kamei Tawadá /z
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titub?ffoiíi;37© ma mestrado

1,9394

)u doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento)

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e progi mas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando 'or o oas<: do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientrica, redução artística e atividades de 
extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade instituciona’ e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII - firmar contratos, acordos e convênios;

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de invest merles referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos confor m d < mi ivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático cientifica das '.iniversidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos oi< amentm os : sponíveis, sobre:

I - criação, expansão, modificação e extinção de curso::

II - ampliação e diminuição de vagas;

III - elaboração da programação dos cursos

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão:

V - contratação e dispensa de professores;

VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização o f.■ anciamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do sco pem Regulamento)

§ 1o No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão:
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e Folha n° 31 do
| Processo n"<2/

! Yoshle Kamel Tawada
I - propor o seu quadro de pessoal docente, tecnicp £(ad^i^|jc.tivo assirQjxím 

e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os retkir^.i 2 ii| oniiiài
mo um plano de cargos

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade :om as no mas gerais concernentes:

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respects /c Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras pi evidências de c ’dem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2o Atribuições de autonomia universitária poderão ser esterid ias a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ele mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior olx ■.•: - j;: ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos de que p>articiparão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento)

CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO ESPEC

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensir i a :!"s portadores de necessidades 
especiais

§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio espec’a iz ?■'•> na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2o O atendimento educacional será feito em classes escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular.

§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional :lo Estado te m inicio na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais;

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não pud ■ .rcç > r;/el exigido para a conclusão do
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Page 19 of27L9394

ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, 
programa escolar para os superdotados;

I Folhan’ fj£, do

Processo

Yoshle Kamel Tawada
RF 11.370 \^y]™uir en

___
menor tempo o

III - professores com especialização adequada en' nLe! médio :u superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados > • a a integração desses educandos 
nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capac.dade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para acueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino e- ■mbelerarão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com amação exclt s va em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede f iibüca regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo

TÍTULO Vi

Dos Profissionais da Educacáo

Art. 61. A formação de profi39ionaia da educação---niede- -a-
níveis e modalidades de en3ino e às caracteristteas de-ea-le-reae-de-tteseaveív
como fundamentoai-fReettHamento)

H-
atividades

■a-a33eeíação entfe teorias e práticas, inclusive meiL ra......... - '“i-ta.a
■ aproveitamento da formação e expeftêfierat'-^ 1' 1 ■-m-ias

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escoia- básca as que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação daca pela Lei n° 12.014, de 2009)

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio: (Redação dada pela Lei n° 12 .

II - trabalhadores em educação portadores de dipoma de pedagogia, com habilitação em
administração, planejamento, supervisão, inspeção e oriemaçãc ed . recorial, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dace p ;.l - .: i) de 2009)

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação de modo = atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das I t-m: n ;,s e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12 014, ■ i

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o ccnhec mento dos fundamentos científicos e
sociais de suas competências de trabalho: (Incluído pela Lei ■ ' ■ > ng)

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação basics fcr-se-á em nível superior, em curso
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Page 20 of 27
? Folha n° 5 3 do

i .
i Processo -0707,
| Yoshíe Kamei Tawac

de licenciatura, de graduação plena, em universidades^? si erion fee' lucação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na efcwAr, ic uidii'j' nus l|UclllU"primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 4 y.ilamento)

§ 1a A União, o Distrito Federal, os Estados e os Mj • . í gime de colaboração, deverão
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissoriais ds magistério. (Incluído pela Lei 
n° 12.056, de 2009).

§ 2“ A formação continuada e a capacitação dos profissi r ais Ja magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n'1 1 ’

§ 3a A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infartii e para as primeiras séries do ensino 
fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de educ. ção dos diversos níveis

Art. 64. A formação de profissionais de educação par? adwmsúaçâo, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, sera feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional.

Art. 65 A formação docente, exceto para a educação superior incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por unNer-■'’ -?<=* : .rso rje doutorado em área af:m,
poderá suprir a exigência de titulo acadêmico.

Art 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação assegurando- 
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira .I sté > público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive corn beer? amento periódico remunerado para 
esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habü tnr . ■ ■- ti ev Nação do desempenhe;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação. neluido n ■. carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1- A experiência docente é pré-requisito para o exerc > >l: n, cie quaisqier outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensine 1 gela Lei n° 11.301, de 2006)

§ 22 Para os efeitos do disposto no § 52 do art. 40 e no § ít do ,-..91 da Constituição Federal, são
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t Yoshle Kamel Tawada 
lÍ>dRFj’11 i37Q ? specialists 5 em educação no 

desempenho de atividades educativas, quando exercidas tm""”'"1 L"’llt1111 iu " j1 Ué tíducaçâo básica em seus

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente : r . of sionais da educação;

consideradas funções de magistério as exercidas

diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído j de 2006)

TÍTULO VIi

Dos Recursos finar ?

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados de 0 stntc '~><J ;-.il e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Cons nuições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público.

§ 1o A parcela da arrecadação de impostos transfenda pUa União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, m isiderada para efeito do cálculo
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2o Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos

§ 3o Para fixação inicial dos valores correspondentes nos '“limmos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustae.a, quando for o caso, por lei que autorizar 
a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excess: de arrecadação.

§ 4o As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão aoumdas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro.

§ 5o O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa d? União dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cac a mês ate c vigésimo dia:

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao fmsí de rsdr mês, até o décimo dia do mês 
subsequente.

§ 6o O atraso da liberação sujeitará os recursos a ccrmção ' cnet^' a e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvj dmm-m do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das insti: uçces educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a:
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IYoshle Kamel Tawada
RF 11.370 eqSWneII - aquisição, manutenção, construção e conservaç 

ensino;
le ítos necessários ao

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ac e • <, r

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e prvadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de proa mas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento c' ' ~ .- ?un!Had? ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistant a , desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pútvica, seam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência r vi dxo-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficia' direta ou indiretamente a rede 
escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores d? edu-r-pãc, em desvio de função ou em
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvclv n ento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3o do art. 165 da 
Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Const'tuição Federal, no art 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, c Dtatato Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calcutado pela Uriião ao final de cada 
ano, com validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e des Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1o A ação a que se refere este artigo obedecera a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal ao respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ens rio
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Yoshle Kamel Tawada
BF 11.370 pel-i razãl§ 2o A capacidade de atendimento de cada governo ntre >s recursos de uso 

constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvc . mVê U UUyfo anual do aluno,
relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3o Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1o e 2C a Uri;: pc derá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerai c o número de alunos que efetivamente 
frequentam a escola.

§ 4o A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida e -i favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ens.no de sua responsabilidade, conforme 
o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número infer or à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no afep enteric fcará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízc de outras 
prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas oodendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto:

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escofe x: . uni', tria, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividade s:

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recel

§ 1o Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educand i ficando d Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local

§ 2o As atividades universitárias de pesquisa e extersãc poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das }ôn ,;as federais de fomento à cultura 
e de assistência aos índios, desenvolverá programas integredos •fe ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a r < i? ■■ ç;~r de suas memórias históricas: a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas, lirmuas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso as informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não- índias.

Art 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ens no no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1o Os programas serão planejados com audiência das comurikUdet- indígenas.

§ 2o Os programas a que se refere este art go, indi'W •< ms I :: cionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada ccmunidade indígena;
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II - manter programas de formação de pessoal 
comunidades indígenas;

Folha n° / do
Processo no6>.Z. C?O?/&6 

Yoshle Kamel TawadaJ yfy
IRF 11.370 -- ladtk-àredi

III - desenvolver currículos e programas específicos neles r :ljindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades:

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didát co especílco e diferenciado.

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, ds 9

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência 
Negra’.(Incluído pela Lei n° 10.639. de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e :ií ada (Regulamento)

§ 1o A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União

§ 2o A União regulamentará os requisitos para a realizaçá exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância.

§ 3o As normas para produção, controle e avaliação T- orogmme; te educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas. de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. Rem ■

§ 4o A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incuirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais co nercisis de- radiodifusão sonora e de sons e 
imagens;

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educati. ss;

III - reserva de tempo mínimo, sem ôrius para o P '■ ” v' galos concessionários de canais
comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou ÍT:t!toiç:tos de e, sino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82 Os 3Í3temas de ensino estabelecerão as.. =«ir1 ; -,e sm ■. ■ içâe doa estági
regularmente matriculados no ensino médio ou superior-e-e—j ■

Parágrafo—único.—©—estágio—realizado—nas—eenAr ães—fteaFi»—M ga—não—estabel 
empregatício, podendo o estagiário receber bolsa-oe-tr■ ■■ - /...»*>'•«>*;■: . !;)€je_eentra acid
cobertura previdenciária prcvi3ta na legislação espe-eTtea-- T r i r 11.788, de 2008)

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas .ne realizaç ão de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela . 1 r ' / :. 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser eprcwitMos em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria de arredo -nm seu rendimento e seu plano 
de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instit.uiç; a .sino que estiver sendo ocupado
por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constituc on ;i r í rar-jitórias.
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Yoshie Kamei Taw
Art. 86. As instituições de educação superior constit.i pp T1.370f? '-'aoe ígraí-se-ão, também, 

ikxgia, nos termos dana sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Na**»-—!">*» 
legislação específica.

TÍTULO IX

Das Disposições Transnórtas

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a pari'r da publicação desta Lei.

§ 1o A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e i . os ,'ez anos seguintes, em sintonia
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

para 03 grupos de sete a quatorze e de quinze a de-z-essen- -ams-ítê-itteeie-

§2-0 poder público deverá recensear os educando- j 1 ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de lõ (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

§■ 3fl Cada Município e, 3upletivamente, o E-3teide-e-a-LH-: 

aaos: no ensino fundamental;
I—matricular todos os oducandos-a-partn'-dos-sets-a1- ■ ■cfetdede-no-e ■ -ttro-itinetomontal, atendidas as 

3eguinte3 condições no âmbito de cada sistema de-enstne- ■+• ->■ ■ y.ei n311 114, de 2005)
a) plena observância das condições de ofcrttr-^<*»-+ =-t-e- ---tr: e-e-e»3o de todas-as redes 

escolares? (íneítiída pela Lei nQ 11.114, de 2006q
b) atingimento de taxa líquida de escolarizaeãe-ae-) ' -^-eventa-e cinco por-eento)--da

faixa etária de sete a catorze anos, no caso das-redesresi.-.y ............ it-wnA^-pete Lei n° 11,114, de

c) não redução média de recursos por aluno-ete ■ -eei-rna respectiva rede pública,

§ 3^ O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, s . j? . >.3 União, devem: (Redação dada 
pela Lei n° 11.330, de 2006)

I - matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) an:s ?e dane ne ensino fundamental: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11 274, :

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, . ..; .

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, dc

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e ac iltos muficientemente escolarizados'

III - realizar programas de capacitação para todos oi- :> oUss: es em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino func.r - &eu território ao sistema nacional de
avaliação do rendimento escolar

§ 4o Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível 
superior ou formados por treinamento em serviço.

§ 5o Serão conjugados todos os esforços objetivaro : m : ?re;s?m das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tem nteoral
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Folha do

; Pr°cesso
J Yoshle Kamel Tawada
■1 RF 11.370 e rwftjdipic

"Ct I : í ..l I : 919 ria C.nnctil
§ 6o A assistência financeira da União aos Estados, e 

dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao curi,3 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados

pio >, bem corro a
„2r> ria Cnnsfjjipirãn Federal e

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu . cimos auaptarèo sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a oartir da data de sua publicação. 
(Regulamento)

§ 1o As instituições educacionais adaptarão seus esta 1 - ne - os aos dispositivos desta Lei e
às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos p . eslaoelecidos.

§ 2o O prazo para que as universidades cumpram o I s ■ ‘-J? • irRsos I! e III do art. 52 é de oito 
anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser ceadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respe?' e > isino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediant , mdeste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicarão

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s . de ?Tibro de 1961, e 5.540, de 28
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n°s 9.131, (i de 1995 e 9.192, de 21 de
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692. de 11 de agr < ' Í4 de 18 de outubro de 1982,
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisçui :ões em contrário.

Brasilia, 20 de dezembro de 1996, 175° da Independêr ? ? - República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996
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6 LEI ORGÂNICA DO MUNIClPIO DE SÂO PAulO

LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, reunidos em 
Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos da Constituição da 
República Federativa do Brasil, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Município de São 
Paulo, com o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as 
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da República 
Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, exercendo a competência e a 
autonomia política, legislativa, administrativa e financeira, asseguradas pela 
Constituição da República, organiza-se nos termos desta Lei.

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o brasão e 
o hino.

(Alterado pela Emenda 06/91)

Art. 2o - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação das 

associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes federados;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distinção 

de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição econômica, 
religião, ou qualquer outra discriminação, aos bens, serviços, e condições de 
vida indispensáveis a uma existência digna;

----------------- ■’ . ..............." '..............................

■ .‘■r.......'■ ■ •• -‘«o í
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IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito da lei, 
afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais e do 
meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da população.

Art. 3o - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, excetuadas aquelas 
que expressamente dependam de outros diplomas legais ou regulamentares.

Art. 4° - O Município, respeitados os princípios fixados no art. 4° da 
Constituição da República, manterá relações internacionais, através de 
convênios e outras formas de cooperação.

TÍTULO II
DO PODER MUNICIPAL

Art. 5o - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce através de 
representantes eleitos para o Legislativo e o Executivo, ou diretamente, 
segundo o estabelecido nesta Lei.

§ 1° - O povo exerce o poder;

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto;
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei Orgânica e de lei 

de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros;
III - pelo plebiscito e pelo referendo.

§ 2o - Os representantes do povo serão eleitos através dos partidos 
políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo anterior.

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são independentes e 
harmônicos, vedada a delegação, de poderes entre si.

Parágrafo único - O cidadão investido na função de um dos poderes não 
poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Lei.

Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condfcOés-tte- — 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais específic 
especial no que respeita a: I . “ S

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrai^ b^m g
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; I o “ 3

II - dignas condições de moradia; I o Li
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, media ite tarifa 

acessível ao usuário;
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, / tirísfco,^

artístico, arquitetônico e paisagístico; ' “ Qy
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64 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais poderão ser 
cedidos às manifestações artísticas e culturais amadoras.

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros municipais a grupos 
profissionais se dará, na forma da lei, aos que estiverem legalmente 
regularizados, bem como o seu corpo de funcionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios estabelecidos 
na Constituição da República, na Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e 
inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade, será 
responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema 
destinado à universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

§ 1o - O sistema municipal de ensino abrangerá os niveis fundamental e 
da educação infantil estabelecendo normas gerais de funcionamento para as 
escolas públicas municipais e particulares nestes níveis, no âmbito de sua 
competência.

§ 2o - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão normativo e 
deliberativo, com estrutura colegiada, composto por representantes do Poder 
Público, trabalhadores da educação e da comunidade, segundo lei que definirá 
igualmente suas atribuições.

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 da 
Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em conjunto com o 
Conselho Municipal de Educação, com consultas a: órgãos 
descentralizados de gestão do sistema municipal de ensino, comunidade 
educacional, organismos representativos de defesa de direitos de 
cidadania, em específico, da educação, de educadores e da criança e do 
adolescente e deverá considerar as necessidades das diferentes regiões 
do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)

§ 4o - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto na Lei 
Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa de educação 
inclusiva cujo custeio utilizará recursos que excedam ao mínimo 
estabelecido no artigo 212, § 4o, da Constituição Federal.

§ 5o - A lei definirá as ações que integrarão o programa de 
educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 65
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Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o 

Município atenderá ao disposto no art. 211 e parágrafos da Constituição da 
República e garantirá gratuidade e padrão de qualidade de ensino.

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de ensino, respeitará as 
características próprias dessa faixa etária, garantindo um processo contínuo de 
educação básica.

§ 2° -- A orientação pedagógica da educação infantil assegurará o 
desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as condições de garantir a 
alfabetização.

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema municipal de 
ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) dias da semana.

§ 4o - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá extensão de 
carga horária até se atingir a jornada de tempo integral, em caráter optativo 
pelos pais ou responsáveis, a ser alcançada pelo aumento progressivo da 
atualmente verificada na rede pública municipal.

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e assistência às 
crianças será garantido, assim como a sua guarda durante o horário escolar.

§ 6o - É dever do Município, através da rede própria, com a cooperação 
do Estado, o provimento em todo o território municipal de vagas, em número 
suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do ensino 
fundamental obrigatório e progressivamente à da educação infantil.

§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência automática dos 
alunos da rede estadual para a rede municipal.

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais e responsáveis, pela 
frequência à escola.

§ 9o - A atuação do Municipio dará prioridade ao ensino fundamental e 
de educação infantil.

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta educacional,— 
respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e leqisIfeêfcüS 
aplicável. t w

Q

T3

•
§ 1o - O Município responsabilizar-se-á pela integração dos recí rSfls^ 

financeiros dos diversos programas em funcionamento e pela implantaçã D^atá 
política educacional. 3 

2.
§ 2o - O Município responsabilizar-se-á pela definição de normas qi antcjjl 

dire ção.í 
giceg.

à autorização de funcionamento, fiscalização, supervisão, 
coordenação pedagógica, orientação educacional e assistência psicok 
escolar, das instituições de educação integrantes do sistema de ensin 
Município.
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66 LEI ORGÂNICA DO MUNIClPIO DE SÃO PAULO

§ 3o - O Município deverá apresentar as metas anuais de sua rede 
escolar em relação á universalização do ensino fundamental e da educação 
infantil.

Art. 203 - É dever do Município garantir:

I - educação igualitária, desenvolvendo o espirito critico em relação 
a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, cursos, livros 
didáticos, manuais escolares e literatura;

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da criança até 
seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social;

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos de idade, 
ou para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção no 
processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o analfabetismo 
digital, a educação profissionalizante e a provisão de condições para que 
o processo educativo utilize meios de difusão, educação e comunicação;

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 (seis) anos de 
idade, desde que plenamente atendida a demanda a partir de 7 (sete) 
anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará para que seja 
estimulada a cooperação técnica e financeira com o Estado e a União, 
conforme estabelece o art. 30, inciso VI, da Constituição da República.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício consciente da cidadania 
e para o trabalho, sendo-lhe assegurado:

I - igualdade de condições de acesso e permanência;
II - o direito de organização e de representação estudantil no âmbito do 

Município, a ser definido no Regimento Comum das Escolas.

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de servidores da 
área de educação municipal que poderão ser comissionados em outros órgãos 
da administração pública.

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental noturno, regular e 
adequado às condições de vida do aluno que trabalha, inclusive para aqueles 
que a ele não tiveram acesso na idade própria.

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com deficiência 
dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas especiais públicas, 
sendo-lhes garantido o acesso a todos os benefícios conferidos à 
clientela do sistema municipal de ensino e provendo sua efetiva 
integração social.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 67

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras modalidades 
de colaboração com instituições sem fins lucrativos, sob supervisão dos 
órgãos públicos responsáveis, que objetivem a qualidade de ensino, a 
preparação para o trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos 
termos da lei.

§ 2o - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência as 
eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios escolares já 
existentes e a adoção de medidas semelhantes quando da construção de 
novos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do prédio 
escolar e de suas instalações, durante os fins de semana, férias escolares e 
feriados, na fórma da lei.

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas instalações para 
funcionamento do ensino privado de qualquer natureza.

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do Município, 
pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, será preservada para 
a construção de quadra poliesportiva, creche, centros de educação e 
cultura, bibliotecas e outros equipamentos sociais públicos, como postos 
de saúde.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% (trinta e 
um por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino fundamental, da educação infantil e inclusiva.

§ 1o - O Município desenvolverá planos e diligenciará para o 
recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes da 
contribuição social do salário-educação de que trata o art. 212, § 5o, da 
Constituição da República, assim como de outros recursos, conforme o 
art. 211, § 1o da Constituição da República.

§ 2o - A lei definirá as despesas que se caracterizam como de 
manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-aprendí^aganu 
bem como da educação infantil e inclusiva.

o w
5o) 3

TI
§ 3o - A eventual assistência financeira do Município às instit jüjd 

i<idede ensino filantrópicas, comunitárias ou confessionais, não 
incidir sobre a aplicação mínima prevista no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias íoósjõ 
encerramento de cada semestre, informações completas sobre i ;ceitçs 
arrecadadas, transferências e recursos recebidos e destinados à
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68 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

nesse período, bem como a prestação de contas das verbas utilizadas, 
discriminadas por programas.

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as atividades dos 
profissionais do ensino.

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de ensino será 
assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder Público.

Art. 213-0 Município, com participação da comunidade, garantirá o 
direito à saúde, mediante:

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e 
da coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho;

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em 
todos os níveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 
preservação e recuperação da saúde.

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de abrangência 
municipal, integram a rede regionalizada e hierarquizada do sistema único de 
saúde, nos termos do disposto no art. 198 da Constituição da República.

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida no âmbito do 
Município pelo órgão municipal competente.

§ 2o - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, será 
financiado com recursos do Município, do Estado, da União, da seguridade 
social e de outras fontes que constituem um fundo específico regulado por lei 
municipal.

§ 3o - É vedada a destinaçâo de recursos públicos municipais para 
auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos.

§ 4o - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou função de 
chefia ou assessoramento na área de saúde, em qualquer nível, da pessoa 
que participe na direção, gerência ou administração de entidade ou instituição 
que mantenha contrato com o sistema único de saúde ou seja por ele 
creditada.

§ 5o - Para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 
transitórias, decorrentes de situação de perigo iminente, de calamidade pública 
ou de ocorrência de epidemias, o Poder Público poderá requisitar bens e
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-----------------_------------------------------
Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sob n°(s) ~ a_____ e folha de
informação sob n° i<2DJ3

liveira
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

do processo n°.......... 7.97...................... de

Papel para informação, rubricado como folha n°

02....../....01............../.201.3 (a)

<*$10.940

À SGP-33
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’ Segue(m) juntacio(s), nesta data. | 
I dociynento(s) rubricado(s) sob íj 
í na Qo C&tíb folha de informação, 
| n°jpV_ 14 j

I —t 
LUCAS MAjM^X^ALVES SOTO 

T ECNICÒAOMWfiTHATWO
RF.
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<9

3® CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Liderança do PSDB I **80^

2313 REQUERIMENTO N°

iENTE !

/2013 13- RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

, E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br .

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012
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)

1

VES SOTO 
AT,VO

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
LUCAS

T
w.Liderança do PSDB

PL 104/2012 PL 114/2012 PL-114/2012 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO
Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

* SÃO PAULO
0 (ia<^S

do processo n°...... x....................................de ....
O 3 y

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Papel para informação, rubricado como folha n°

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

13/03/2013A

SOLANGE RAINONÈ DOS SANTOS
Supervisora da Equipe dè Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

/ o*/

ADRI K DE FRANÇA SILVA 
da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
V

RECEBIDO EM SGP-22

C)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0707 de 1995 02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar amine
RF41.325

Técnico Administrativo
SGP.21
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SUPERVISÃO DEjARQUIVO GERAL
Requisitado em
Arquivadojiov;
Com
0 Funcr

Lina . Gumauskas 
entalista 

10ÍX927
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SAO PAULO
Liderança do PSDB

__do Processo

<1
lentalista 
00.927

DS

129/2017

REQUERIMENTO N°____________/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL

106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL

147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL

171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL

208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 337/2016, PL

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013, PL

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL 664/2005, PL

ô 2017 /
/ Página 1 de 2
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□na Angélica M. Gumauskas 
Dociahentaíiata 

RF100.927
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

ADRIANA RAMALHO
Líder da Bancada do PSDB

Página 2 de 2
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

(a)............................. ......
Una Angélj

À SGP.33

íJGumauskas 
talista
.927

OPapel para informação, rubricado como folha

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

0^/ (XX

ARIAS PRESTES FILHOUBIRAJARA DE
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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